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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CLEBER PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  DISTRITO  FEDERAL  E  DOS
TERRITORIOS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO.  CONVENIÊNCIA  DA
INSTRUÇÃO CRIMINAL E GARANTIA DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL.
CONTEMPORANEIDADE.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS  E
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus, no qual se
buscava a revogação da prisão preventiva decretada em razão de descumprimento de medidas
cautelares impostas quando da concessão da liberdade provisória.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) o descumprimento de medidas cautelares
diversas da prisão autoriza a decretação e manutenção da prisão preventiva, nos termos do art.
312,  §  1º,  c/c art.  282,  §  4º,  do CPP;  (ii)  condições  pessoais  favoráveis  e  a  soma de penas
máximas não superior a 4 anos impedem a medida extrema; e (iii) há contemporaneidade da
prisão preventiva diante do reiterado descumprimento de cautelares e da condição de foragido.

III. Razões de decidir
3.  A  decisão  que  decretou  a  prisão  preventiva  está  fundamentada  em  dados  concretos:
descumprimento  das  obrigações  de  manter  endereço  atualizado  e  comparecer  aos  atos
processuais,  não  localização,  citação  por  edital  e  suspensão  do  processo,  revelando  risco  à
instrução criminal e à aplicação da lei penal.
4. O descumprimento injustificado de medidas cautelares impostas como condição da liberdade
provisória constitui motivação idônea para a decretação da prisão preventiva, nos termos do art.
312, § 1º, c/c art. 282, § 4º, do CPP, mostrando-se inadequadas e insuficientes outras medidas do
art. 319, diante da situação de foragido do réu.
5. Condições pessoais favoráveis não obstam o decreto preventivo quando presentes os requisitos
legais e a necessidade da medida.
6. A alegada desproporcionalidade em face de eventual regime prisional mais brando não pode
ser aferida antes da sentença, sendo inviável antecipar esse juízo na via estreita do habeas corpus.
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7. A contemporaneidade está evidenciada pelo caráter permanente das cautelares descumpridas e
pela persistente condição de foragido,  que renova o risco e justifica a manutenção da prisão
preventiva.
8.  A regra  geral  quanto  ao limite  de  pena máxima em abstrato  não impede a  decretação da
preventiva  quando  se  trata  de  prisão  decorrente  do  descumprimento  de  medidas  cautelares
alternativas, hipótese expressamente autorizada pelo art. 312, § 1º, do CPP.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  O  descumprimento  de  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  autoriza  a  decretação  e
manutenção da prisão preventiva, nos termos do art. 312, § 1º,  c/c art. 282, § 4º, do CPP. 2.
Condições pessoais  favoráveis  não impedem a prisão preventiva quando presentes  elementos
concretos  que  indiquem  risco  à  instrução  criminal  e  à  aplicação  da  lei  penal.  3.  A
contemporaneidade da prisão preventiva se verifica quando o risco se mantém no momento da
decretação, inclusive por conduta permanente de descumprimento de cautelares e condição de
foragido.  4.  A  aferição  de  eventual  desproporcionalidade  da  medida  cautelar  em relação  ao
regime de cumprimento de pena é inadequada antes da sentença condenatória. 5. A insuficiência
das medidas do art. 319 do CPP se caracteriza quando o acusado está em local incerto e não
sabido, inviabilizando sua intimação e o cumprimento de novos compromissos cautelares.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 282, § 4º; CPP, art. 312, caput  e § 1º; CPP, art. 315;
CPP, art. 319; CPP, art. 366
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 804.452/MG, Quinta Turma, j. 15.05.2023;
STJ, AgRg no HC 865.336/SP, Sexta Turma, j. 04.03.2024; STJ, AgRg no HC 784.632/SC, Sexta
Turma, j. 14.08.2023; STJ, AgRg no RHC 138.825/PA, Quinta Turma, j. 30.03.2021; STJ, HC
528.740/SP, Quinta  Turma,  j.  22.10.2019;  STJ,  AgRg  no  HC  815.872/SP, Sexta  Turma,  j.
27.04.2023;  STJ,  AgRg  no  HC  585.571/GO, Quinta  Turma,  j.  08.09.2020;  STJ,  RHC
127.843/MG, Sexta  Turma,  j.  02.09.2020;  STJ,  AgRg  no  HC  803.217/TO, Sexta  Turma,  j.
19.06.2023

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO.  CONVENIÊNCIA  DA
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus, no qual se
buscava a revogação da prisão preventiva decretada em razão de descumprimento de medidas
cautelares impostas quando da concessão da liberdade provisória.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) o descumprimento de medidas cautelares
diversas da prisão autoriza a decretação e manutenção da prisão preventiva, nos termos do art.
312,  §  1º,  c/c art.  282,  §  4º,  do CPP;  (ii)  condições  pessoais  favoráveis  e  a  soma de penas
máximas não superior a 4 anos impedem a medida extrema; e (iii) há contemporaneidade da
prisão preventiva diante do reiterado descumprimento de cautelares e da condição de foragido.

III. Razões de decidir

3.  A  decisão  que  decretou  a  prisão  preventiva  está  fundamentada  em  dados  concretos:
descumprimento  das  obrigações  de  manter  endereço  atualizado  e  comparecer  aos  atos
processuais,  não  localização,  citação  por  edital  e  suspensão  do  processo,  revelando  risco  à
instrução criminal e à aplicação da lei penal.

4. O descumprimento injustificado de medidas cautelares impostas como condição da liberdade
provisória constitui motivação idônea para a decretação da prisão preventiva, nos termos do art.
312, § 1º, c/c art. 282, § 4º, do CPP, mostrando-se inadequadas e insuficientes outras medidas do
art. 319, diante da situação de foragido do réu.
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5. Condições pessoais favoráveis não obstam o decreto preventivo quando presentes os requisitos
legais e a necessidade da medida.

6. A alegada desproporcionalidade em face de eventual regime prisional mais brando não pode
ser aferida antes da sentença, sendo inviável antecipar esse juízo na via estreita do habeas corpus.

7. A contemporaneidade está evidenciada pelo caráter permanente das cautelares descumpridas e
pela persistente condição de foragido,  que renova o risco e justifica a manutenção da prisão
preventiva.

8.  A regra  geral  quanto  ao limite  de  pena máxima em abstrato  não impede a  decretação da
preventiva  quando  se  trata  de  prisão  decorrente  do  descumprimento  de  medidas  cautelares
alternativas, hipótese expressamente autorizada pelo art. 312, § 1º, do CPP.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  O  descumprimento  de  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  autoriza  a  decretação  e
manutenção da prisão preventiva, nos termos do art. 312, § 1º,  c/c art. 282, § 4º, do CPP. 2.
Condições pessoais  favoráveis  não impedem a prisão preventiva quando presentes  elementos
concretos  que  indiquem  risco  à  instrução  criminal  e  à  aplicação  da  lei  penal.  3.  A
contemporaneidade da prisão preventiva se verifica quando o risco se mantém no momento da
decretação, inclusive por conduta permanente de descumprimento de cautelares e condição de
foragido.  4.  A  aferição  de  eventual  desproporcionalidade  da  medida  cautelar  em relação  ao
regime de cumprimento de pena é inadequada antes da sentença condenatória. 5. A insuficiência
das medidas do art. 319 do CPP se caracteriza quando o acusado está em local incerto e não
sabido, inviabilizando sua intimação e o cumprimento de novos compromissos cautelares.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 282, § 4º; CPP, art. 312, caput  e § 1º; CPP, art. 315;
CPP, art. 319; CPP, art. 366

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 804.452/MG, Quinta Turma, j. 15.05.2023;
STJ, AgRg no HC 865.336/SP, Sexta Turma, j. 04.03.2024; STJ, AgRg no HC 784.632/SC, Sexta
Turma, j. 14.08.2023; STJ, AgRg no RHC 138.825/PA, Quinta Turma, j. 30.03.2021; STJ, HC
528.740/SP, Quinta  Turma,  j.  22.10.2019;  STJ,  AgRg  no  HC  815.872/SP, Sexta  Turma,  j.
27.04.2023;  STJ,  AgRg  no  HC  585.571/GO, Quinta  Turma,  j.  08.09.2020;  STJ,  RHC
127.843/MG, Sexta  Turma,  j.  02.09.2020;  STJ,  AgRg  no  HC  803.217/TO, Sexta  Turma,  j.
19.06.2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEBER PEREIRA DOS

SANTOS contra decisão monocrática, por mim proferida, que não conheceu do habeas corpus.

O  agravante  sustenta  que: a) "o  alegado  descumprimento  das  medidas  cautelares

revela-se  juridicamente  insuficiente  para  amparar  a  segregação  extrema,  na  medida  em  que

condutas  como  a  não  atualização  de  endereço  ou  o  não  comparecimento  em juízo,  embora

reprováveis, não demonstram, por si sós, risco concreto à ordem pública, tampouco evidenciam

periculosidade atual apta a justificar a prisão preventiva" (e-STJ, fl. 393); b) "é primário, inexiste
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qualquer elemento indicativo de fuga e, ademais, as penas máximas cominadas, quando somadas,

não ultrapassam 4 (quatro) anos" (e-STJ, fl. 396).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Como é sabido, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo

Penal,  poderá  ser  decretada  para  garantia  da  ordem  pública,  da  ordem  econômica,  por

conveniência  da  instrução  criminal  ou  para  assegurar  a  aplicação  da  lei  penal,  desde  que

presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado

pelo estado de liberdade do acusado.

No caso dos autos, o Juízo de primeiro grau, em audiência de custódia realizada 

no  dia  27/3/2024, concedeu  ao  ora  agravante  liberdade  provisória  condicionada  ao

cumprimento das seguintes medidas cautelares:

"I - comparecimento a todos os atos do processo;
II - proibição de ausentar-se do Distrito Federal por mais de 30 (trinta) dias, a não ser
que autorizado pelo Juízo processante;
III – proibição de mudança de endereço sem comunicação do Juízo natural (1ª
Vara Criminal de Ceilândia);
IV – informar, até o dia 8/4/2024, o endereço completo ao juízo de origem" (e-STJ, fl.
70)

Ocorre  que,  diante  de  notícia  do  descumprimento  das  medidas  cautelares

consubstanciadas nas obrigações de manter o endereço atualizado e de comparecimento a todos

os  atos  do  processo,  a  custódia  cautelar  foi  decretada,  em  19/12/2025, pelos  seguintes

fundamentos:

"Deve ser acolhido o pedido formulado pelo Ministério Público visando a decretação
da  prisão  preventiva  de  CLEBER PEREIRA DOS SANTOS(705.139.881-49),  em
razão  do  descumprimento  de  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  impostas  em
anterior decisão judicial.
De início, registro que das 3 (três) Turmas Criminais do TJDFT, apenas parte da 2ª
Turma não adota o entendimento de que o descumprimento de cautelares enseja a
decretação  da  prisão  cautelar.  Todas  as  demais  Turmas  Criminais  do  TJDFT
reconhecem, de forma unânime a pacífica, a legalidade da prisão por descumprimento
de cautelares e, portanto, que a consequência da lei para a efetiva aplicação da justiça,
em tais casos em que medidas diversas se mostraram insuficientes, é a revogação da
liberdade provisória e a decretação da preventiva, por não restar outra medida efetiva
e menos gravosa:
[...]
Ademais, o STJ também mantém, em diversas oportunidades, a prisão decretada por
este  juízo em casos  análogos,  indeferindo liminarmente  o  HC impetrado contra  a
decisão das Turmas que chancelam o entendimento deste juízo da 1ª Vara Criminal de
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Ceilândia, como é o caso do HC 198047 / DF (2024/0172939-0), HC 922495 - DF
(2024/0219457-5).
Portanto, decisões similares deste Juízo são mantidas liminarmente pelo STJ, bem
como pacificamente, de forma uniforme e unânime mantidas pelas Turmas Criminais
do TJDFT, exceto parte da 2ª Turma Criminal. Cristaliza o entendimento amplamente
majoritário, portanto.
Pois bem. No ID 191396353 houve a imposição de medidas cautelares diversas da
prisão, especialmente as consistentes em manter o endereço atualizado nos autos
e comparecimento a todos os atos do processo.
Também  verifico  que a  parte  ré,  procurada  no  endereço  informado,  não  foi
localizada,  assim  como  restaram  esgotados  todos  os  esforços  para  sua
localização, o que motivou a sua citação editalícia. Contudo, também não houve
comparecimento  aos  autos  ou  constituição  de  advogado,  o  que  motivou  a
suspensão do processo e do curso prescricional, na forma do art. 366 do CPP.
Conforme  se  vê, a  parte  ré  efetivamente  descumpriu  as  medidas  cautelares
diversas da prisão e, com tal postura, não deixa outro caminho para assegurar a
aplicação da lei penal e a instrução do feito, que não seja a decretação de sua
prisão, na forma do art. 284, § 4º c/c art. 312, § 1º e art. 315, todos do CPP.
Quanto  ao  motivo,  o  STJ  tem  firme  entendimento  de  que  'o  descumprimento
injustificado  de  condição  imposta  ao  gozo  da  liberdade  provisória  constitui
motivação idônea para a decretação da medida extrema,  não havendo falar-se,
portanto, em ilegalidade da prisão preventiva decretada' (AgRg no HC n. 803.217/TO,
relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  -  Desembargador  Convocado  do  TJDFT-,  Sexta
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023), em linha com a previsão expressa
do art. 312, §1º, do CPP:
[...]
A  quantidade  de  pena  cominada  não  impede  a  decretação  a  prisão  preventiva,
conforme orientação  do  STJ,  quando lastreada  em descumprimento  de  cautelares,
seguido da não localização do réu para citação e intimação. In verbis:
[...]
A adequação está presente, pois resta inviável a imposição de outras medidas diversas
da prisão (art. 319 do CPP), na medida em que a parte ré está em local incerto e não
sabido e, dessa forma, sequer teria condições de ser intimada, bem como de assumir
novo compromisso. Ademais, com o reiterado e permanente descumprimento da
ordem judicial, a parte ré já deu mostras de que medidas diversas da prisão não
serão por ela observadas.
Não  há  ofensa  ao  princípio  da  proporcionalidade,  pois,  conforme  o  STJ,  quando
diante de descumprimento de medidas cautelares impostas, 'a desproporcionalidade
da constrição cautelar somente poderá ser aferida após a sentença, não cabendo, na
via eleita, a antecipação da análise quanto à possibilidade de cumprimento de pena
em regime menos gravoso que o  fechado,  caso seja  proferido édito  condenatório'
(AgRg  no  HC  n.  815.872/SP, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  -  Desembargador
Convocado do TJDFT-, Sexta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 2/5/2023).
Ademais, eventuais condições subjetivas favoráveis, como residência fixa e trabalho
lícito, não impedem a prisão preventiva (STJ, AgRg no HC n.  585.571/GO, Quinta
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 8/9/2020; e RHC n. 127.843/MG, Sexta
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2020).
Presente está a contemporaneidade, na medida em que as obrigações impostas à
parte  ré (comparecimento  a  todos  os  atos  do  processo  e  manter  o  endereço
atualizado) são permanentes e se renovam diariamente. Dessa forma, a cada dia
que a parte não atualiza o seu endereço e nem comparece aos atos do processo
que dependam de sua presença (como é  o  caso em tela,  pois  o  processo está
suspenso à espera da citação pessoal), está a descumprir os termos das cautelares
que lhe foram impostas.
Nas  palavras  do  STJ,  'no  que  tange  à  suposta  ausência  de  contemporaneidade, o
descumprimento  de  medidas  cautelares  impostas  anteriormente,  consoante
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consignado na origem,  revela  a  atual  necessidade de  manutenção da medida'
(AgRg  no  HC  n.  784.632/SC, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  -  Desembargador
Convocado do TJDFT-, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023).
O  reiterado  descumprimento  das  medidas  cautelares  impostas  coloca  em  risco  a
ordem pública, especialmente devido à sensação de que é lícito assumir compromisso
perante o Judiciário e livremente descumpri-lo, com danos à prevenção geral positiva,
assim como a prevenção especial positiva, pretendidas por meio da tutela penal.
A postura da parte ré também coloca em risco a instrução criminal e a aplicação da lei
penal, na medida em que, além de não comparecer aos atos do processo e não manter
atualizado o endereço – como era seu dever –, a parte ainda se colocou em local
incerto  e  não  sabido,  frustrando,  assim,  o  regular  desenvolvimento  da  marcha
processual e colocando em xeque a aplicação da lei penal.
Conforme o STJ, 'o incontroverso descumprimento de medida cautelar alternativa, é
evidente a intenção do acusado de furtar-se à aplicação da lei penal, o que justifica a
decretação  da  preventiva'  (HC n.  612.101/SE, Quinta  Turma,  Rel.  Min.  Joel  Ilan
Paciornik, DJe de 20/11/2020).
Registro, por fim, que há prova da materialidade delitiva e indícios suficientes de
autoria, conforme já apontado na decisão de recebimento da denúncia.
Portanto, estão presentes os requisitos exigidos pelos art. 282, § 4º  c/c 312, caput e
§1º e 315, todos do CPP, para a decretação da prisão preventiva.
Ante o exposto, acolho o pedido formulado pelo Ministério Público e, com fulcro no
art.  282,  § 4º  c/c art.  312,  § 1º e art.  315,  todos do CPP, DECRETO A PRISÃO
PREVENTIVA de CLEBER PEREIRA DOS SANTOS" (e-STJ, fls. 310-314).

Como  se  vê,  a  prisão  preventiva  está  suficientemente  fundamentada  na

necessidade  de  assegurar,  além  da  aplicação  da  lei  penal,  a  conveniência  da  instrução

criminal,  pois,  consoante  consignado  pelas  instâncias  ordinárias,  o  ora  agravante  teria

descumprido as medidas cautelares fixadas quando da concessão da liberdade provisória, o

que, inclusive, deu causa à sua citação editalícia, bem como à suspensão do processo e do

curso do prazo prescricional.

A propósito:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  DESCUMPRIMENTO  DE
MEDIDA  CAUTELAR  ALTERNATIVA.  ART.  312,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL  –  CPP.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  APLICAÇÃO  DE  NOVAS  MEDIDAS
CAUTELARES.  INSUFICIÊNCIA.  MEDIDAS  DESCUMPRIDAS
ANTERIORMENTE.  FALTA  DE  CONTEMPORANEIDADE  DA  MEDIDA
EXTREMA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Em vista  da  natureza  excepcional  da  prisão  preventiva,  somente  se  verifica  a
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no
art.  312  do  Código  de  Processo  Penal  –  CPP.  Deve,  ainda,  ser  mantida  a  prisão
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa,
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
2. Com efeito, o art. 312, parágrafo único, do CPP é expresso a autorizar a prisão
preventiva 'em caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas por
força  de  outras  medidas  cautelares  (art.  282,  §  4º)'.  Assim,  nos  termos  do
entendimento  doutrinário  dominante:  'Não  é  possível  negar  ao  Magistrado  a
possibilidade  de  decretar  a  prisão  provisória  no  caso  de  descumprimento  das
medidas cautelares diversas da prisão, sob pena de se negar qualquer coercibilidade
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a tais medidas' (LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 3ª ed. rev.
amp. e atual. BA: JusPodivm, p. 829).
Nesse norte, a jurisprudência desta Corte Superior sendimentou-se no sentido de que
o  descumprimento  de  medida  cautelar  imposta  como  condição  para  a  liberdade
provisória, demonstra, por si só, a adequação da prisão preventiva para conveniência
da instrução criminal, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva tem fundamento legal, diante
do incontroverso descumprimento de medidas cautelares alternativas anteriormente
imposta,  inclusive  com a  prática  de  novo  delito  (art.  306  do  CTB),  ao  conduzir
veículo automotor com capacidade psicomotora alterada em razão da influência de
álcool, durante horário que deveria estar recolhido em seu domicilio.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a presença de condições
pessoais  favoráveis  do agente não impede a decretação da prisão cautelar  quando
devidamente fundamentada.
4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do
CPP,  uma  vez  que  as  circunstâncias  do  delito  evidenciam  a  insuficiência  das
providências  menos  graves,  mormente  quando  já  descumpridas  medidas
anteriormente impostas, o que revela a insuficiência das cautelares diversas da prisão.
5. É certo que a contemporaneidade não está restrita à época da prática do delito, e
sim da verificação da necessidade no momento de sua decretação, ainda que o fato
criminoso tenha ocorrido em um período passado. Ou seja, a contemporaneidade diz
respeito à existência do risco da liberdade do acusado no momento da decretação da
prisão  e  não  necessariamente  com  a  causa  remota  que  lhe  deu  ensejo. In  casu,
observa-se  que  a  ordem  pública  restou  comprometida  pelo  fato  de  o  réu  ter
descumprido medidas cautelares alternativas anteriormente imposta, inclusive com a
prática  de  novo  delito  (art.  306  do  CTB),  ao  conduzir  veículo  automotor  com
capacidade psicomotora alterada em razão da influência de álcool, durante horário
que  deveria  estar  recolhido  em seu  domicilio,  motivando,  assim,  a  decretação  da
prisão  preventiva,  o  que  constitui  fato  novo  a  afastar  a  tese  de  falta  de
contemporaneidade.
6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no  HC  804.452/MG, Relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,
julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023).

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
BUSCA DOMICILIAR DESPROVIDA DE MANDADO JUDICIAL. ELEMENTOS
INDICATIVOS  DE  CRIME.  ILEGALIDADE  NÃO  CONSTATADA.  BUSCA  E
APREENSÃO  DOMICILIAR  VÁLIDA.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR.
DECISÃO MANTIDA.
1.  Conforme  a  jurisprudência  desta  Corte,  '[a]s  circunstâncias  que  antecederem a
violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas
razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as
quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g.,
em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de
uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não,
necessariamente,  o  de  estar  o  abordado  portando  ou  comercializando  substância
entorpecente'  (HC  n.  598.051/SP, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).
2. No caso dos autos, o ingresso policial no domicílio ocorreu após o paciente ter
visualizado  a  polícia  e  dispensado  porções  de  droga  na  frente  de  sua  residência,
quando para lá se dirigiu, adentrando no local, com mais porções consigo, as quais
foram apreendidas em abordagem logo em seguida, dando suporte mínimo factual da
possibilidade de diligenciar na casa.
3.  Ausência  de  ilegalidade  na  decretação  da  prisão  preventiva,  não  baseada  na
gravidade abstrata, considerando a indicação de que o paciente teria descumprimento
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medida  cautelar  de  recolhimento  domiciliar  imposta  quando  da  concessão  de
liberdade provisória.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg  no  HC  865.336/SP, Relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024).

Além disso, o fato de o agravante ostentar condições pessoais favoráveis, por si só,

não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte:

AgRg no HC  871.033/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em

26/2/2024, DJe de 28/2/2024; AgRg no HC 873.686/SP, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta

Turma,  julgado  em  12/3/2024, DJe  de  15/3/2024;  e  AgRg  no  PBAC  10/DF, Rel.  Min.  Og

Fernandes, Corte Especial, julgado em 17/6/2020, DJe de 4/8/2020.

De mais a mais, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável

futura pena a ser imposta ao ora agravante, em caso de condenação, não comporta acolhimento,

pois apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a

fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento

processual.  Nessa  linha:  AgRg  no  HC  895.045/RJ, Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,

Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; AgRg no HC 802.992/SP, Rel. Min. Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 17/5/2023; AgRg no HC 788.866/SP,

Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.

Outrossim, embora os fatos supostamente delituosos tenham ocorrido em 25/3/2024,

verificou-se o reiterado descumprimento das medidas cautelares fixadas pelo Juízo de primeiro

grau,  sendo  que  ainda  persiste  a  condição  de  foragido  do  acusado,  o  que  constitui  fato

contemporâneo a justificar a imposição da segregação preventiva.

Nessa linha:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO
EM HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  AGRAVANTE  CONTUMAZ  NA
PRÁTICA DELITIVA. EVIDENCIADA A CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO
PELA NECESSIDADE DE GARANTIA DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL, ANTE
A  FUGA  DO  DISTRITO  DA  CULPA.  INEXISTÊNCIA  DE  NOVOS
ARGUMENTOS  HÁBEIS  A  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  IMPUGNADA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I  -  O  agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de  alterar  o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada
por seus próprios fundamentos.
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva
só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do CPP.
III - In casu,  a decisão que decretou a prisão preventiva da agravante encontra-se
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que denotam a
gravidade concreta da conduta, justificando a medida extrema em seu desfavor, em
razão do fundado receio de reiteração delitiva pois 'responde por outras Ações Penais,
inclusive, possui condenações pela prática de outros crimes, pelo que consta dos autos
de sua certidão criminal, demonstrando, portanto, ser pessoa de alta periculosidade'.
Ademais, a agravante evadiu-se do distrito da culpa, nesse contexto, a Jurisprudência
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desta Corte Superior se firmou no sentido de que a devida caracterização da fuga do
distrito  da  culpa  enseja  motivo  suficiente  a  embasar  a  manutenção  da  constrição
cautelar decretada.
IV  -  O  decreto  prisional  atende  ao  requisito  da  urgência,  evidenciada  a  sua
contemporaneidade pela necessidade de garantia de aplicação da lei penal, ante a fuga
do distrito da culpa.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC 138.825/PA, Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado
em 30/3/2021, DJe 9/4/2021).

"PROCESSO  PENAL. HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ORDINÁRIO.  NÃO  CABIMENTO.  TENTATIVA  DE  ESTUPRO.  PRISÃO
PREVENTIVA. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. GARANTIA DE
APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que
não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese,
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2.  A prisão preventiva,  nos termos do art.  312 do CPP, poderá ser decretada para
garantia  da  ordem  pública,  da  ordem  econômica,  por  conveniência  da  instrução
criminal ou para assegurar a aplicação da lei  penal,  desde que presentes prova da
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na conveniência da
instrução criminal e para assegurar a futura aplicação da lei penal, pois, desde que
decretada a prisão preventiva, em 30/8/2000, o paciente não teria sido localizado, o
que determinou, inclusive, a suspensão do processo e do prazo prescricional. Mesmo
após  constituir  defensor  e  ser  citado,  em  2019,  ele  não  foi  encontrado  para
cumprimento do mandado de prisão, que continua pendente, estando em local incerto
e não sabido.
4.  Não  há  falar  em ausência  de  contemporaneidade  entre  os  fatos  e  a  prisão  do
paciente, eis que a prisão preventiva foi decretada à época dos fatos, no ano de 2000,
e o paciente permanece foragido desde então.
5. Habeas corpus não conhecido."
(HC  528.740/SP, da  minha  relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/10/2019, DJe
30/10/2019).

Nessa  conjuntura,  no  "que  tange  à  suposta  ausência  de  contemporaneidade,  o

descumprimento de medidas cautelares impostas anteriormente, consoante consignado na origem,

revela a  atual  necessidade de manutenção da medida" (AgRg no HC n.  784.632/SC, Relator

Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  julgado  em

14/8/2023, DJe de 17/8/2023).

Por fim, oportuno consignar que, apesar da regra geral do Código de Processo Penal

exigir pena máxima em abstrato superior a 4 (quatro) anos para a possibilidade de decretação da

prisão preventiva, também vigora o entendimento segundo o qual o descumprimento injustificado

de medidas cautelares impostas atua como uma exceção à regra, autorizando a prisão preventiva

para garantir a aplicação da lei e a ordem processual, consoante disposto no art. 312, § 1º, do

CPP. 

Assim, muito embora os crimes imputados ao ora agravante apresentem pena máxima

igual a 4 (quatro) anos, verifica-se, na hipótese, que se trata de prisão preventiva decorrente do
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descumprimento de medidas cautelares alternativas, na forma do § 4º do art. 282 do CPP, não

havendo falar em constrangimento ilegal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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QUINTA TURMA
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Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS 
PACIENTE : CLEBER PEREIRA DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÂNSITO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEBER PEREIRA DOS SANTOS 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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